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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA  TRIBUTÁRIA.
APREENSÃO  DE  MERCADORIA  COMO  MEIO  COERCITIVO
PARA  COBRANÇA  DE  TRIBUTO.  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA Nº  323  DO STF.  RECURSO EM CONFRONTO COM
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DOS  TRIBUNAIS
SUPERIORES E DO TJPB. CPC, ART. 557, CAPUT. SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.

-  “STF - Súmula 323 - É inadmissível a apreensão de mercadorias
como meio coercitivo para pagamento de tributos.”

-  “Inadmissível  a  apreensão de  mercadorias  com o propósito  de
coagir  o  contribuinte  ao  pagamento  de  tributos,  em  face  da
incidência do enunciado da Súmula nº 323 do Supremo Tribunal
Federal.”

-  Nos termos do art.  Art.  527,  I,  do CPC,  “recebido o agravo de
instrumento  no  tribunal,  e  distribuído  incontinenti,  o  relator
negar-lhe-á seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557, que,
por sua vez, determina que “o relator negará seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal
Superior”.

Relatório



Trata-se de agravo de instrumento com pedido de efeito suspensivo
manejado pelo Estado da Paraíba contra decisão interlocutória que deferiu, parcialmente,
pedido antecipação de tutela formulado na ação  declaratória de inexistência de relação
jurídica proposta por Grafitel Editora Gráfica Ltda., em desfavor do Estado da Paraíba.

Na decisão  agravada,  o  magistrado  a  quo  deferiu  parcialmente  a
tutela  pleiteada,  para  determinar  ao  promovido  que  se  abstenha  de  apreender  as
mercadorias da promovente como meio coercitivo para exigência de tributo (diferença de
alíquotas de ICMS), ressalvado para lavratura de auto de infração, com base na Súmula nº
323, do STF.

Em suas razões, o Estado da Paraíba recorre aduzindo a inexistência
de atuação ilegal de apreensão, já que o Fisco poderá apreender a mercadoria objeto do
procedimento  fiscal,  de  sorte  que  haverá  apreensão  quando  o  Fisco  detectar  o
cometimento de atos infracionais por parte de alguém.

Argumenta  não  estarem  presentes  a  fumaça  do  bom  direito  e  o
perigo na demora para a concessão da decisão combatida, uma vez que não há nenhuma
ilegalidade ou abusividade em suposta apreensão das mercadorias, até porque em muitas
situações precisa-se de tempo para investigar a “operação fraudulenta”.

Assevera não ter incidência sobre o caso dos autos a súmula nº 323,
do STF,  já  que esta  não pretendeu premiar  com o livre trânsito  todas  as  mercadorias,
inclusive aquelas com tributação sonegada.

Alega  ainda  a  impossibilidade  de  concessão  de  provimento  de
urgência de caráter satisfativo.

Por fim, requer a atribuição de efeito suspensivo à decisão agravada
e que seja dado  provimento  ao agravo de instrumento, reformando-se, integralmente, a
decisão recorrida.

É o relatório. 

DECIDO

Colhe-se  dos  autos  que  o  promovente  ajuizou  a presente  ação,
requerendo a concessão de tutela antecipada, para que o Estado da Paraíba se abstivesse
de  apreender  mercadorias  com  vistas  à  exigibilidade  do  pagamento  da  diferença  de
alíquotas  de  ICMS,  pela  aquisição  de  mercadorias  e  insumos  em  outros  Estados  da
Federação e, ainda, seja suspensa a cobrança da mencionada diferença nas barreiras fiscais.

O feito teve seu trâmite legal, sobrevindo a  decisão vergastada, que
deferiu, parcialmente, a tutela pleiteada, para determinar ao promovido que se abstenha
de  apreender  as  mercadorias  da  promovente  como  meio  coercitivo  para  exigência  de



tributo (diferença de alíquotas de ICMS), ressalvado para lavratura de auto de infração. É
contra esta decisão que se insurge o apelante.

Compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a  conjuntura  posta  em
deslinde, há de adiantar que o presente agravo de instrumento  não  merece ser provido,
porquanto a decisão interlocutória há de ser mantida em todos os seus termos.

É que a matéria já possui entendimento pacificado na jurisprudência,
inclusive com emissão da súmula nº 323, do STF, vazada nos seguintes termos:

“STF - Súmula 323 -  É inadmissível a apreensão de mercadorias
como meio coercitivo para pagamento de tributos.”

Tal conduta, bem se vê, mostra-se desprovida de legalidade, uma vez
que  a  Fazenda  Estadual  tem  mecanismos  específicos  para  efetuar  a  cobrança  das
obrigações tributárias, sejam elas de natureza principal ou acessórias.

A apreensão de mercadorias como forma de compelir  o infrator a
pagar  os  débitos  fiscais,  há  muito  foi  considerada  pela  Corte  Suprema  como  ilegal,
conforme revela a súmula indicada.

O verbete citado tem seguido a orientação daquela Corte de Justiça
no  sentido  de  coibir  atos  da  fazenda  que  tendam  a  trazer  ao  contribuinte  prejuízos,
podendo causar, inclusive, em se tratando de comerciantes, a quebra.

No caso dos autos,  a  decisão agravada não importará  prejuízo ao
Estado  da  Paraíba,  na  medida  em  que  não  está  impedindo  o  exercício  da  atividade
fiscalizatória,  mas  apenas  obstará que  a  Fazenda  Pública  lance  mão  da  retenção  da
mercadoria,  exclusivamente,  no  intuito  de  forçar  o  contribuinte  a  pagar  o  imposto  ou
multa devidos.

Corroborando tal entendimento, colaciono alguns julgados:

“TRIBUTÁRIO - OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - APREENSÃO DE
MERCADORIAS - AUSÊNCIA DE AUTUAÇÃO - ILEGALIDADE
-  ACÓRDÃO  -  OMISSÃO  -  EXISTÊNCIA  -  NULIDADE  NÃO
DECRETADA - ART. 249 , § 2º , DO CPC - SÚMULA 323/STF.. 1. É
ilegal a apreensão de mercadoria ainda que desacompanhada de
nota  fiscal  se  a  Administração  tributária  não  efetiva  o  ato
administrativo de lançamento da penalidade e cobrança do tributo
por consistir em sanção política, nos termos da Súmula 323/STF.”1

“APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C⁄C
1 STJ – Resp 1104228 – Min. Eliana Calmon - T2 – 14/12/2009.



ANULATÓRIA DE DEBITO FISCAL - DECRETO ESTADUAL Nº
13.162⁄2011 - ICMS - OPERAÇÕES INTERESTADUAIS - VENDA
POR  REPRESENTANTE  COMERCIAL  -  NÃO  NATURA  A
VENDA  NÃO   PRESENCIAL.  IMPOSTO   DEVIDO  -
APREENSÃO  DE  MERCADORIAS  -   IMPOSSIBILIDADE  -
SÚMULA Nº 323 DO STF - RECURSO PROVIDO EM PARTE.
Inadmissível  a  apreensão  de  mercadorias  com  o  propósito  de
coagir  o  contribuinte  ao  pagamento  de  tributos,  em  face  da
incidência do enunciado da Súmula nº 323 do Supremo Tribunal
Federal.”2

O próprio TJPB também já decidiu a respeito, in verbis:

“REMESSA  NECESSÁRIA.  BUSCA  E  APREENSÃO  DE
MERCADORIAS.  PRELIMINAR  DE  INÉPCIA  DA  INICIAL.
COERÊNCIA ENTRE A NARRAÇÃO DOS FATOS E O PEDIDO.
REJEIÇÃO.  PRELIMINAR  DE  IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA
DO  PEDIDO.  CONFUSÃO  COM  O  MÉRITO.  REJEIÇÃO.
MÉRITO.  LAVRATURA  DE  AUTO  DE  INFRAÇÃO.
IDENTIFICAÇÃO  DO  CONTRIBUINTE.  AUSÊNCIA  DE
PAGAMENTO  DO  TRIBUTO  NO  PRAZO  ESTABELECIDO.
APREENSÃO DE MERCADORIAS. ADOTADA PARA COAGIR
O  CONTRIBUINTE  AO  PAGAMENTO  DO  TRIBUTO.
INADMISSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 323  DO
STF.  MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO DA
REMESSA.  1.  (...) 2.  É  inadmissível  a  apreensão  de  mercadorias
como meio coercitivo para pagamento de tributos. (Súmula n.º 323,
do STF).”3 

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  APREENSÃO  DE
MERCADORIA  COMO  MEIO  COERCITIVO  PARA
PAGAMENTO  DE  TRIBUTOS.  ILEGALIDADE.  RECURSO  EM
CONFRONTO COM SÚMULA DO STF E A JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE NESTE TRIBUNAL. SEGUIMENTO NEGADO.
É abusiva e ilegal a apreensão de mercadorias como meio coercitivo
para pagamento de tributos.”4

Registre-se, pois, que a decisão agravada, não constitui um “passe
livre” para que as empresas beneficiadas possam comprar e vender mercadorias sem a
interferência ou fiscalização do Estado da Paraíba. A ordem judicial resume-se a proibir
que a Receita Estadual se abstenha de reter as mercadorias, quando verificar a prática ou
omissão de ilícito de ordem administrativa, como forma de forçar o pagamento do tributo.

2 STJ – AgRg no Aresp 344062 – Min. Arnaldo Esteves Lima – 26/09/2013
3 TJPB – RO 00018228219988150751 – Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira – 23/03/2015
4 TJPB – AI 00013917420158150000 – Des. Maria das Graças Morais Guedes – 19/03/2015.



Por fim, quanto  à impossibilidade de concessão de provimento de
urgência  de  caráter  satisfativo,  entendo  que  não  merece  prosperar,  uma  vez  que  a
determinação do juízo a quo não exaure o objeto da demanda, até porque a discussão
principal dos autos é a obrigação de pagar ou não o ICMS. A liminar deferida apenas
proibiu o Estado  de apreender as mercadorias como meio coercitivo para exigência de
tributo, podendo o mesmo cobrar o imposto, se assim for cabível.

Expostas  essas  razões, com  base  na  jurisprudência  dos  Tribunais
Superiores e do TJPB, bem assim levando em conta o que autoriza o art. 557, caput, do
CPC,  nego  seguimento  ao  presente  agravo  de  instrumento,  mantendo  os  termos  da
decisão.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 01 de abril de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                      Relator


